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ORDEM DO DIA  

PARA A 25ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

EM 22 DE MAIO DE 2018 

 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA  

1 - Discussão e votação - Projeto de resolução nº 3, de 2018, de autoria da 

Mesa. Dispõe sobre a vedação do cômputo de tempo de serviço em 

duplicidade por aposentado que ocupe cargo em comissão, bem como 

sobre a vedação de incorporação do "pro labore". Com substitutivo e 8 

emendas. Pareceres nºs 689 e 690, de 2018, respectivamente, da Reunião 

Conjunta das Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e da Mesa, 

favoráveis ao projeto e contrários ao substitutivo e às emendas.  

2 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 951, de 2015, de autoria dos 

deputados Delegado Olim e Coronel Telhada. Dispõe sobre a assistência 

jurídica integral e gratuita do Estado a todos os policiais civis que, no 

exercício de suas funções ou em razão delas, se envolvam ou sejam 

implicados em casos que demandem tutela judicial ou extrajudicial. Com 

emenda. Parecer nº 691, de 2018, da Reunião Conjunta das Comissões de 

Justiça e Redação, de Segurança Pública e de Finanças, favorável com 

substitutivo e contrário à emenda.  

3 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 205, de 2017, de autoria do 

deputado Marco Vinholi. Dispõe sobre a composição do Conselho 

Estadual da Juventude. Parecer nº 2254, de 2017, da Comissão de Justiça e 

Redação, favorável com emenda. Parecer nº 692, de 2018, da Reunião 

Conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa e de Finanças, 

favorável ao projeto e contrário à emenda.  
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4 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 996, de 2017, de autoria do 

deputado João Paulo Rillo. Altera a Lei nº 14.984, de 2013, que dispõe 

sobre o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação 

de seguro de vida em grupo. Parecer nº 693, de 2018, da Reunião Conjunta 

das Comissões de Justiça e Redação, de Administração Pública e de 

Finanças, favorável.  

5 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 198, de 2018, de autoria do Sr. 

Governador. Dispõe sobre a atividade do Turismo Rural e a Política de 

Fomento ao Turismo Rural no Estado. Com emenda. Parecer nº 626, de 

2018, da Comissão de Justiça e Redação, favorável ao projeto e contrário à 

emenda. (Artigo 26 da Constituição do Estado).  

6 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 299, de 2018, de autoria do 

deputado Roberto Tripoli. Proíbe a caça em todas as suas modalidades, sob 

qualquer pretexto, forma e para qualquer finalidade, no Estado. Parecer nº 

694, de 2018, da Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e Redação, 

de Meio Ambiente e de Finanças, favorável com emenda.  

 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA  

1 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 540, de 2005, de autoria do 

deputado Carlos Neder. Cria "Conselhos Gestores dos Parques Estaduais". 

Pareceres nºs 768, 769 e 770, de 2007, respectivamente, das Comissões de 

Justiça, do Meio Ambiente e de Finanças, favoráveis.  

2 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 988, de 2015, de autoria do 

deputado Rogério Nogueira. Proíbe a produção e a comercialização de 

qualquer produto que utilize penas e plumas de ganso, cisne ou outra 

espécie de ave no Estado. Pareceres nºs 1082 e 1083, de 2016, 

respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação e de Meio 

Ambiente, favoráveis. Parecer nº 1084, de 2016, da Comissão de 

Atividades Econômicas, favorável com emenda. Parecer nº 1085, de 2016, 

da Comissão de Finanças, favorável ao projeto e à emenda.  

3 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 417, de 2016, de autoria do 

deputado André do Prado. Dispõe sobre o programa de revitalização do rio 

Parateí. Pareceres nºs 191, 192 e 193, de 2018, respectivamente, das 
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Comissões de Justiça e Redação, de Meio Ambiente e de Finanças, 

favoráveis.  

4 - Discussão e votação - Projeto de lei nº 570, de 2016, de autoria do 

deputado Roberto Engler. Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa 

Bolsa Permanência no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, e dá outras providências. 

Pareceres nºs 798 e 799, de 2017, e 205, de 2018, respectivamente, das 

Comissões de Justiça e Redação, de Ciência e Tecnologia e de Finanças, 

favoráveis.  

 

 


